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BENEFICIO NAO GOZADO — PAGAMENTO EM DOBRO - DIREITO RECONHECIDO

RESUMO

- Insiste a Autora na reforma da sentenca, ao argumento de que o Decreto n. 71.885/73, bem como o inc.
XVII e o paragrafo Unico do artigo 7° da Carta Magna, autorizam o deferimento da verba. - Sem embargo de
doutas opini6es em contrario, entendo que lhe assiste razao. - O Decreto 71.885/73, regulamentando a lei do
trabalho doméstico, dispde que ndo se aplica as relacdes dessa natureza a CLT, mas excetua o capitulo
referente as férias. - E nesse capitulo, dentre outras normas, estd aquela que obriga ao pagamento em
dobro se esgotado o periodo concessivo. - Nao vejo sentido, data venia, em aplicar a CLT ao doméstico para
definicdo de periodos aquisitivo e concessivo de férias, ma s deixar de aplica-la quanto a conseqiiéncia
juridica da inobservancia do periodo concessivo. - Por outro lado, a partir da Constituicdo de 1988, a meu
ver, ficou clara a intengéo da lei no sentido de igualar, de uma vez por todas, o doméstico aos demais
trabalhadores no que diz respeito ao tratamento juridico das férias. - Naquela ocasido, a Unica diferenca que
remanescia no particular foi eliminada, pois, uma vez estendido aos domésticos o direito ao repouso
semanal remunerado, a repercussao do repouso nas férias fez com que a sua duracéo se igualasse a dos
trabalhadores em geral. - Note-se, por outro lado, que também naquela ocasiao foi instituido para todos
trabalhadores um novo direito, o de acréscimo de um terco nas férias, e foi imediatamente estendido a
categoria dos domésticos. - Dou provimento para deferir as férias de trinta dias, sendo aquelas dos periodos
aquisitivos 2001/2002, 2002/2003 e 2003/2004 em dobro. TRT - 01441-2005-134-03-00-0- RO Julgado em
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EMENTA

O Decreto n° 71.885/73, regulamentando a lei do trabalho doméstico, dispde que néo se aplica as relagcbes
dessa natureza a CLT, mas excetua o capitulo referente as férias. E nesse capitulo, dentre outras, esta a
norma que obriga ao pagamento em dobro se esgotado o periodo concessivo. - Ndo ha sentido em aplicar a
CLT ao doméstico para a definicao de periodos aquisitivo e concessivo de férias, mas deixar de aplica-la
guanto a consequéncia juridica da inobservancia de tais periodos. - Por outro lado, com o advento da
Constituicdo de 1988, ficou clara a intencéo da lei no sentido de igualar, de uma vez por todas, o0 doméstico
aos demais trabalhadores no que diz respeito ao tratamento juridico das férias. Naquela ocasido, a tnica
diferenca que remanescia no particular foi eliminada, pois, uma vez estendido aos domésticos o direito ao
repouso semanal remunerado, a repercussdo do repouso nas férias fez com que a sua duracéo se igualasse
a dos trabalhadores em geral, de trinta dias. - Note-se, por outro lado, que também naquela ocasiao foi
instituido para todos trabalhadores um novo direito, o de acréscimo de um terco nas férias, e imediatamente
estendido a categoria dos domésticos.



